Of. nº            /GP. 
Porto Alegre,        de abril de 2017.

Senhor Presidente:

É com imensa satisfação que encaminho a Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei, que visa obter autorização, desse Poder Legislativo, para realização de operação de crédito pelo Município, junto a instituições bancárias mantidas pelos Governos Estadual e Federal, em cumprimento ao disposto no art. 94, inc. X, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.

Trata-se de permissão para contratação de linha de crédito para o financiamento no valor total de 120 milhões de Reais, equivalente à Contrapartida das Obras de Mobilidade Urbana, dentre outras: os Corredores da 3ª Perimetral, da Avenida Tronco, da Voluntários da Pátria e da Avenida Padre Cacique; o Prolongamento Avenida Severo Dullius, os BRTs da João Pessoa, da Bento Gonçalves, e da Protásio Alves e Complexo da Rodoviária.
Oportuno referir que a contrapartida a ser quitada através do financiamento ora almejado foi devidamente autorizada por esta Casa mediante a Lei nº 11.395, de 27 de dezembro de 2012.

O mote norteador da propositura em tela é a garantia da retomada das referidas obras, que se encontram paralisadas em razão da falta de pagamento da contrapartida do financiamento contratado junto à Caixa Econômica Federal, em decorrência da grave crise que assola não só este mas também a maioria, senão a totalidade, dos entes federados. 
Como garantia ao valor referido sugere-se o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e/ou o Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação (ICMS).
Isto posto, Senhor Presidente, dirijo-me respeitosamente a Vossa Excelência e a esta colenda Casa requerendo especial atenção ao presente Projeto de Lei, uma vez considerada a necessidade de serem levadas a efeito as ações que visam melhorias na mobilidade urbana do Município de Porto Alegre, e, de forma consequente, melhoria na qualidade de vida da população porto-alegrense.
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Além disso, a autorização é indispensável para obtenção dos referidos recursos, devendo ser bem salientado que a mesma não opõe qualquer afronta às normas que regem as finanças públicas, em especial as previstas na Resolução nº 43 do Senado Federal e no Manual para Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional – 2017.
São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Gustavo Paim,

Prefeito, em exercício.

PROJETO DE LEI Nº         /17.
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito no valor total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de Reais) com instituições bancárias mantidas pelos Governos Estadual e Federal.

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar junto às instituições bancárias mantidas pelos Governos Estadual e Federal, por meio de linha de financiamento, operação de crédito até o limite de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de Reais), destinados ao financiamento da Contrapartida das Obras de Mobilidade Urbana, com vistas à continuidade da execução dos projetos Corredor da 3ª Perimetral, Corredor Avenida Tronco, Corredor Voluntários da Pátria, Prolongamento Avenida Severo Dullius, Corredor Avenida Padre Cacique, BRT João Pessoa, BRT Bento Gonçalves, BRT Protásio Alves e Complexo da Rodoviária, entre outros.

Parágrafo único.  O Município dará como garantia ao valor referido no caput desde artigo o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e/ou o ICMS. 

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito(s) adicional(ais) até o limite previsto no art. 1º desta Lei.

Art. 3º  Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a serem contratados obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais e notadamente ao que dispõe a Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal, bem como as normas específicas do Manual para Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional – 2017.

Art. 4º  O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Porto Alegre, dentro de 60 (sessenta) dias contados da contratação das operações de crédito autorizadas por esta Lei, cópia dos respectivos instrumentos contratuais.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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